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2017/Crime


apelação. ameaça, lesão corporal, cárcere privado e estupro. nulidade. afastada.

Como os ofendidos pediram para não depor na frente do réu e a defesa concordou com o ato, inexiste motivo a ensejar a nulidade do ato.   

PROVA SUFICIENTE. 

A palavra firme e coerente da vítima R., desde a fase pré-processual, corroborada pela narrativa do ofendido P. sobre as agressões e o cárcere privado, pelas fotografias e laudo pericial das agressões, pelas mensagens de whatsapp, pelos depoimentos do pai e cunhado dela, bem como pela confissão do réu a respeito das ameaças e lesões corporais, comprovam com segurança os fatos narrados na denúncia.   

CONSUNÇÃO LESÕES CORPORAIS E AMEAÇA. IMPOSSIBILIDADE.

Incabível a consunção, pois apesar dos delitos terem sido cometidos no mesmo contexto fático, o crime menos grave (ameaça) não foi meio necessário e nem preparação de execução do outro (lesões). 

CRIME único. DESCABIMENTO.

Não é caso de reconhecimento de crime único nos delitos de cárcere privado, haja vista que com uma ação o réu violou a liberdade de três indivíduos. 

CONTINUIDADE DELITIVA. NÃO RECONHECIDA.

O espaço de tempo transcorrido entre os delitos de ameaça e cárcere privado impossibilita o reconhecimento de crime continuado.
PENAS E REGIME INICIAL. 

1. Penas-base mantidas. 

2. Alterado o regime inicial de pena para o aberto nos crimes punidos com detenção.

3. Multa excluída por ausência de previsão legal. 

Preliminar rejeitada e recurso parcialmente provido.
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ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos. 

Acordam os Desembargadores integrantes da Sétima Câmara Criminal do Tribunal de Justiça do Estado, à unanimidade, em rejeitar a preliminar de nulidade e, no mérito, em dar parcial provimento ao recurso da defesa, alterando o regime inicial de cumprimento das penas de detenção e excluindo a multa, bem como mantendo as demais disposições da sentença e retificando o PEC.   
Custas na forma da lei.

Participaram do julgamento, além da signatária, os eminentes Senhores Des. Carlos Alberto Etcheverry (Presidente e Revisor) e Des. José Antônio Daltoé Cezar.

Porto Alegre, 30 de agosto de 2017.

DES.ª JUCELANA LURDES PEREIRA DOS SANTOS, 

Relatora.

RELATÓRIO

Des.ª Jucelana Lurdes Pereira dos Santos (RELATORA)

O MINISTÉRIO PÚBLICO ofereceu denúncia contra D. C., nascido em 19.02.82, como incurso nas sanções do art. 147, caput, diversas vezes (1º e 3º fatos); art. 129, § 9º, duas vezes (2º e 7º fatos); art. 148, § 1º, inc. I e V, § 2º (4º fato); art. 148, § 1º, V, § 2º, duas vezes (5º e 6º fatos); e art. 213, caput, combinado com o art. 61, inc. II, alínea “f”, (8º fato); e art. 69, todos do CP, de acordo com os seguintes fatos delituosos:

1º fato (ameaça – 014/2.16.0004373-1): Em datas não esclarecidas, nos meses de janeiro a agosto de 2016, na Rua Ascendino Alves da Silva, n. 172, Bairro do Parque, em Esteio/RS, o denunciado ameaçou Roberta, sua companheira à época do fato, de causar-lhe mal injusto e grave.

Para perpetrar o delito, o denunciado, na condição de companheiro da vítima, ameaçou-a de morte em diversas oportunidades, referindo a ela que iria esquartejá-la e matar toda a sua família. E, ainda, disse à Roberta que publicaria um vídeo íntimo do casal na internet e o enviaria aos familiares desta, ameaçando denegrir a sua imagem.

Os fatos ocorreram em razão de relação íntima de afeto, uma vez que o denunciado era companheiro da vítima à época dos fatos, e por motivo torpe, uma vez que impulsionado pelo sentimento de posse nutrido pelo acusado contra a consorte.

2º fato (lesão corporal – 014/2.16.0004373-1): No dia 27 de agosto de 2016, por volta das 22h30min, na Rua Ascendino Alves da Silva, n. 172, Bairro do Parque, em Esteio/RS, o denunciado ofendeu a integridade corporal de Roberta, sua ex-companheira, causando-lhe as lesões descritas no laudo pericial n. 134612/2016, que anota “no pavilhão auditivo externo à esquerda, tênue equimose parda com cinco milímetros de diâmetro”.

Na ocasião, após discussão entre o denunciado e a vítima, em razão da desconfiança de que Roberta teria se envolvido com outro homem, Diego agrediu-lhe com tapas na orelha e na face, deu-lhe socos na cabeça e nas costelas, puxou-lhes os cabelos e desferiu chutes contra o seu corpo, causando-lhe as lesões mencionadas.

Os fatos ocorreram em razão de relação íntima de afeto, uma vez que o denunciado era companheiro da vítima à época dos fatos, e por motivo torpe, uma vez que impulsionado pelo sentimento de posse nutrido pelo acusado contra a consorte.

3º fato (ameaça – 014/2.16.0004373-1): Nas mesmas condições de lugar e de tempo do segundo fato, o denunciado ameaçou Roberta, sua companheira à época dos fatos, de causar-lhe mal injusto e grave.

Para perpetrar o delito, durante as agressões acima descritas, o denunciado disse à Roberta que somente não lhe matava em razão de ela possuir filhos.

Os fatos ocorreram em razão de relação íntima de afeto, uma vez que o denunciado era companheiro da vítima à época dos fatos, e por motivo torpe, uma vez que impulsionado pelo sentimento de posse nutrido pelo acusado contra a consorte.

4º fato (cárcere privado – 014/2.16.0004374-0): Entre as 00h30min do dia 26 de outubro de 2016 e as 00h15min do dia 29 de outubro de 2016, na Rua Ascendino Alves da Silva, n. 172, Bairro do Parque, em Esteio/RS, o denunciado privou Roberta, sua ex-companheira, de sua liberdade, mediante cárcere privado.

5º fato (cárcere privado – 014/2.16.0004374-0): Nas mesmas circunstâncias de lugar e tempo do quarto fato delituoso, o denunciado. privou Antonella, sua ex-enteada, de sua liberdade, mediante cárcere privado.

6º fato (cárcere privado – 014/2.16.0004374-0): Nas mesmas circunstâncias de lugar e tempo do quarto fato delituoso, o denunciado privou Pietro, seu ex-enteado, de sua liberdade, mediante cárcere privado.

CIRCUNSTÂNCIAS COMUNS AOS 4º, 5º e 6º FATOS:

Na oportunidade, o denunciado, motivado pela intenção de reatar relacionamento com Roberta, manteve esta última e seus dois filhos impúberes, Pietro e Antonella, em cárcere privado, impedindo-os que saíssem do local e privando-os de sua liberdade de locomoção.

Durante o referido período, o denunciado agrediu fisicamente (fato delituoso a seguir descrito) e ameaçou Roberta de agressão e de morte, referindo que iria deformar o nariz da referida vítima, raspar sua cabeça, arrancar-lhe dente por dente, enfiaria agulhas em seus olhos e tocos de pau em brasa em suas partes íntimas e que não custaria nada matar-lhe, pois não teria nada a perder, causando nela grave sofrimento físico e moral.

No mesmo período, o denunciado agrediu a vítima Pietro com uma cotovelada no rosto e empurrou a enteada Antonella, quando esta tentou empreender fuga do local. Para evitar a fuga das vítimas do local, o denunciado fez uso de violência, também agredindo violentamente Roberta e, assim, reduzindo a sua capacidade de reação, impedindo-a de sair em busca de socorro.

A privação da liberdade das vítimas perdurou até o início da madrugada do dia 29 de outubro de 2016, quando Roberta aproveitou oportunidade em que o denunciado saiu de casa, referindo que iria até a residência da própria genitora, em frente do local do cárcere, e empreendeu fuga do local, juntamente com os filhos, encontrando abrigo na casa de vizinhos.

Em razão dos maus tratos sofridos – pois foram agredidos fisicamente e ameaçados, e a vítima Roberta ainda foi estuprada durante o cativeiro (fatos a seguir narrados) - , o delito resultou em grave sofrimento físico e moral para as vítimas.

Os crimes foram praticados com fim libidinoso, no que respeito à vítima Roberta; e contra menor de 18 anos, no tocante às vítimas Pietro e Antonella, que contavam com seis e dez anos de idade à época dos fatos.

O denunciado é ex-companheiro da vítima Roberta e ex-padrasto das vítimas Antonella e Pietro, prevalecendo-se das relações domésticas para a prática do crime.

7º fato (lesão corporal - 014/2.16.0004374-0): Nas mesmas circunstâncias de lugar e de tempo do quarto fato delituoso, o denunciado ofendeu a integridade corporal de Roberta, sua ex-companheira, causando-lhe as lesões descritas no laudo pericial n.º 168663/2016, que anota “manchas arroxeadas (equimoses), no braço esquerdo, no terço proximal do antebraço esquerdo e na região deltoidea esquerda, medindo trinta e cinco centímetros de diâmetro; no terço médio do braço direito, medindo nove centímetros por quatro centímetros; na região escapular esquerda, medindo quinze centímetros por dezessete centímetros e na região escapular direita, medindo sete centímetros por quatro centímetros. Manchas avermelhadas (equimoses), no lábio superior à esquerda, medindo quinze milímetros por sete milímetros e na orelha esquerda, medindo cinco milímetros de diâmetro. Manchas pardacentas (equimoses em fase de reabsorção), na região cervical lateral direita, medindo vinte e cinco milímetros por vinte milímetros e na região lateral e posterior esquerda, medindo trinta e cinco milímetros por trinta milímetros”.

Ao agir, durante o período em que manteve Roberta e os filhos privados de suas liberdades de locomoção, o denunciado desferiu diversos socos no rosto, costelas, costas e peito, além de tentativas de esganaduras e de sufocamentos, estas últimas realizadas fazendo o uso de um travesseiro.

Os fatos ocorreram em razão de relação íntima de afeto, na forma de Lei específica (Lei n.º 11.340/2006), uma vez que o denunciado era ex-companheiro da vítima, e por motivo torpe, uma vez que impulsionado pelo sentimento de posse nutrido pelo acusado contra a consorte.

8º fato (estupro - 014/2.16.0004374-0): Nas mesmas circunstâncias de lugar e de tempo do quarto fato delituoso, o denunciado, por diversas vezes, constrangeu a vítima Roberta, sua ex-companheira, mediante violência e grave ameaça, a ter conjunção carnal e a praticar outro ato libidinoso.

Na ocasião, o denunciado, após agredir a vítima a socos e chutes pelo corpo – o que diminuiu sua capacidade de resistência –, obrigou-a a manter relação sexual diversas vezes durante o período em que ela esteve em cárcere privado, sempre sob ameaça e ainda que alegando que sentia muitas dores em face das agressões físicas sofridas.

Da violência física, a vítima restou com as lesões mencionadas no laudo pericial n.º 168663/2016, acima descritas.
Decretada a prisão preventiva do acusado (fl. 52/v), cumprida em 02.11.16 (fl. 69).

A denúncia foi recebida em 29.11.16 (fl. 75), o réu foi citado (fls. 78/79), e apresentou resposta pela Defensoria Pública (fl. 80).

Na instrução, foram ouvidos 02 ofendidos, 04 testemunhas, e interrogado o réu (fls. 117/119 e 142/144). Os debates foram substituídos por alegações escritas (fls. 145/151 e 152/159).

A sentença (fls. 160/174), publicada em 02.05.17 (fl. 175), julgou parcialmente procedente a denúncia, condenando o réu como incurso nas sanções do art. art. 147, caput, por duas vezes; art. 129, § 9º, por duas vezes; art. 148, § 1º, I e V; art. 148, § 1º, IV, por duas vezes; art. 213, caput, combinado com o art. 61, inc. II, alínea “f”, e art. 69, todos do CP, à pena de 13 anos e 03 meses de reclusão, 01 ano e 04 meses de detenção, e 75 dias-multa. 
 A defesa interpôs apelação (fl. 176), suscitando, em preliminar, a nulidade da audiência de oitiva dos ofendidos sem a presença do réu. No mérito, postulou a absolvição com base no art. 386, inc. II, V ou VII, do CPP, alegando que a sentença está baseada apenas na palavra dos ofendidos, pessoas com interesse no processo, e dos policiais que não recordaram do fato com detalhes. 

Pede, ainda, o reconhecimento da consunção entre os crimes de lesão corporal e ameaça; de crime único nos crimes de cárcere privado; e da continuidade delitiva nos delitos de ameaça e cárcere privado ou, subsidiariamente, pugnou pelo o reconhecimento da consunção entre os crimes de lesão corporal e ameaça, e de crime único entre os crimes de cárcere privado; a aplicação da continuidade delitiva nos delitos de ameaça e cárcere privado; e o redimensionamento da pena (fls. 180/187).

O recurso foi recebido (fl. 179) e contrarrazoado (fls. 188/193).

O réu foi intimado pessoalmente da sentença, e manifestou interesse em recorrer (fls. 194/195).

Nesta instância recursal, o Ministério Público manifestou-se pelo desprovimento da apelação (fls. 197/200).

É o relatório.

VOTOS

Des.ª Jucelana Lurdes Pereira dos Santos (RELATORA)

Presentes os requisitos de admissibilidade, conheço do recurso. 

A preliminar de nulidade da audiência realizada no dia 15.02.17, pela ausência do réu, foi devidamente analisada pelo magistrado prolator da sentença (fl. 162/v), cujos argumentos acolho, acrescentando que os ofendidos informaram que não gostariam de prestar declarações na presença do réu, logo, ainda que ele estivesse presente, não teria assistido aos depoimentos.
Como ressaltado pelo sentenciante, “a realização das audiência na oportunidade serviu para empregar maior celeridade ao feito e poupar as vítimas de comparecerem novamente em juízo, principalmente o menino Pietro, evitando que revivessem situação traumática.” (fl. 162).

Note-se que, não obstante se tenha conhecimento das dificuldades de pessoal enfrentadas pelos Defensores Públicos, no caso, sequer apresentou prévia justificativa para o não comparecimento, exigindo a nomeação de defensora dativa, a qual concordou com a realização do ato (fl. 117). Portanto, incabível o reconhecimento de cerceamento de defesa por não ter sido oportunizado ao réu ser acompanhado por um só defensor durante todo o processo, até porque a defesa não pode pretender se beneficiar com situação que deu causa. 
Ademais, segundo a jurisprudência do STJ, a ausência do preso em audiência constitui nulidade relativa, ou seja, deve ser alegada em momento oportuno e necessita de comprovação do prejuízo para ser declarada, o que não ocorreu no caso em análise, em que a tese foi suscitada apenas em memoriais (fls. 152v/153), sem apontar diretamente qual o prejuízo sofrido.

Por isso, rejeito a preliminar e passo ao exame do mérito.

Incabível a absolvição pretendida pela defesa, pois a vítima Roberta foi firme e contundente em informar o terror vivenciando enquanto manteve relacionamento amoroso com o réu. Segundo ela (cd fl. 119), o namoro estava indo bem e ele foi preso pelo descumprimento das condições (uso da tornozeleira). Quando foi visitá-lo no presídio, ele teve o primeiro “surto” de ciúmes, acusando-a de estar olhando para outro presidiário. 

A partir de então, sem motivo aparente, começou a dizer que ela estava o traindo, que teria gravação disto, momentos em que a xingava e ameaçava de morte (1º fato), especialmente por telefone, dizendo “tu é uma vagabunda, tu é uma baita duma ordinária,  tu não presta, tu é um lixo de ser humano, porque se tu me largar eu vou atrás de ti onde tu tiver e se eu tiver preso não faz mal, porque eu vou mandar alguém, tu pode ter certeza que eu vou mandar alguém te pegar” (aos 02min49seg). 

Ele inclusive descrevia como ela seria morta: “dois caras vão te pegar, vão te levar para o meio do mato e vão tacar fogo na tua vagina, depois eles vão picar parte por parte” (aos 03min15seg).

Em julho os xingamentos e as intimidações causadas por ciúmes foram ficando piores, incluindo seus familiares, o que tornou a vida dela um inferno, pois passou a ter constante medo de que algo ruim acontecesse. 

As conversas entre réu e vítima no aplicativo whatsapp (fls. 121/134), ocorridas entre maio e julho reforçam o depoimento de Roberta. Em algumas oportunidades as ameaças ficam evidentes: “se eu to aí, acabo com a tua raça”; “tu vai me pagar, tu não sabe do que sou capaz quando agem comigo na traição”; “to chegando no meu limite, vou começar a agir contigo, tu não tem noção eu acho como eu posso destruir a tua vida”; “tu não perde por esperar, tu não me conhece”; “mas de amanhã tu não passa, se tu não tinha só um inimigo, agora tem um (que) vale por mil”. 
  No final de agosto, o réu teve sua primeira saída temporária, na qual agrediu a ofendida pela primeira vez (2º fato) durante uma discussão causada pela desconfiança de que ela tivesse se relacionando com outros homens. 

Segunda a vítima estavam na cozinha quando o réu começou a desferir tapas e socos nas costelas, costas, rosto, ouvido e cabeça dela, o que foi presenciado pela mãe dele, a qual tentou intervir, mas foi ameaçada com uma faca no pescoço. Depois disso, ele “veio com a faca para mim, aí ele me grudou na geladeira, me atirou longe, arrancou meus assim meus cabelos, sabe? puxou tudo, me dava socos” (aos 06min38seg). 

Como seus filhos também viram o ocorrido e estavam chorando muito, ela conseguiu correr para o quarto e ligar pedindo ajuda para seu pai, motivando a ocorrência policial (fls. 89/90). 
Durante as agressões, ela foi ameaçada de morte (3º fato): “ia me colocar em cima da mesa e ia me esquartejar toda” (09seg18min). 

Pietro, o filho da vítima (cd fl. 119) confirma a briga ocorrida na cozinha, na qual ele bateu muito em sua mãe e ameaçou-a com uma faca, salientando que dava para ouvir os gritos dela do quarto.

Mas não só isso, a prova pericial (fl. 104) constatou lesões “no pavilhão auditivo externo à esquerda tênue equimose parda com cinco milímetros de diâmetro”.

Em decorrência desta agressão a vítima e os filhos saíram de casa, mas passado duas semanas o réu a procurou pedindo perdão, dizendo-se arrependido, prometendo mudar, então Roberta acreditando nas promessas voltou para a residência comum e as agressões seguiram.

A respeito do tema cito, por oportuna, a lição da Prof. Maria Berenice Dias
, que trabalha nesta área e estuda o perfil de mulheres vítima de violência.

O ciclo de violência é perverso. 
Primeiro vem o silêncio seguido da indiferença. Depois surgem reclamações, reprimendas, reprovações. Em seguida começam os castigos e as punições. A violência psicológica transforma-se em violência física. Os gritos transformam-se em empurrões, tapas, socos, pontapés, num crescer sem fim. As agressões não se cingem à pessoa da vítima. O varão destrói seus objetos de estimação, a humilha diante dos filhos. Sabe que estes são os seus pontos fracos e os usa como “massa de manobra”, ameaçando maltratá-los.

Facilmente a vítima encontra explicações e justificativas para o comportamento do parceiro. Acredita que é uma fase que vai passar que ele anda estressado, trabalhando muito ou com pouco dinheiro. Procura agradá-lo, ser mais compreensiva, boa parceira. Para evitar problemas, afasta-se dos amigos, submete-se à vontade do agressor: só usa as roupas que ele gosta, deixa de se maquiar para não desagradá-lo etc. Está constantemente assustada, pois não sabe quando será a próxima explosão, e tenta não fazer nada errado. Torna-se insegura e, para não incomodar o companheiro, começa a perguntar a ele o quê e como fazer, tornando-se sua dependente. Anula a si própria, seus desejos, seus sonhos de realização pessoal e seus objetivos de vida. Nesse momento, a mulher vira um alvo fácil. A angústia do fracasso passa a ser seu cotidiano. Questiona o que fez de errado, sem se dar conta de que para o agressor não existe nada certo. Não há como satisfazer o que nada mais é do que desejo de dominação, de mando, fruto de um comportamento controlador. [...]
Depois de um episódio de violência, vem o arrependimento, pedidos de perdão, choro, flores, promessas etc. Cenas de ciúmes são justificadas como prova de amor, e a vítima fica lisonjeada. O clima familiar melhora e o casal vive uma nova lua de mel. Ela sente-se protegida, amada, querida, e acredita que ele vai mudar.

Tudo fica bom até a próxima cobrança, ameaça, grito, tapa…

Forma-se um ciclo em espiral ascendente que não tem mais limite.
Infelizmente foi isso que ocorreu no caso, logo depois que retomaram a relação amorosa as agressões tomaram maiores proporções. Numa feita ele mandou um vídeo de um homem sendo morto com um tiro na cabeça, afirmando que isso era o que aconteceria com ela.  Ainda a chantageava com vídeos íntimos, ameaçando publicizá-los e chegando a mandar um deles para o ex-marido dela.   

Não bastasse essa violência, no final de outubro, uma noite, após ingerir bebida alcoólica, retornou para casa e, insatisfeito com o fato de ela não ter mais dinheiro para lhe dar, iniciou os crimes descritos do 4º ao 8º fatos.

Primeiramente ele a pegou pelo pescoço e deu um “tapão” (7º fato), momento em que Pietro e Antonella vieram ver o que estava acontecendo. A mando dele, sentou com seus filhos no sofá, para ouvir xingamentos: “maior vagabunda”, “lixo de mulher”, etc., tudo na frente das crianças, que choravam bastante. 

Com medo, quando o réu foi ao banheiro, a vítima tentou pegar a chave que estava em cima da mesa para fugir, mas ele percebeu e veio correndo, impedindo-a e estrangulando-a na frente dos seus filhos, os quais se agarraram nela, tendo Antonella sido empurrada e Pietro, agredido com uma cotovelada no nariz.

Após acalmar as crianças e levá-las para o quarto, ela foi trancada em outro quarto e agredida pelo réu, como conta chorando em seu depoimento: ele “me espancou, me sufocou, era muito, muito, muito soco, muita.. foi a coisa mais horrível, achei que não ia viver , eu achei que dali eu não ia sair, foi muito assustador, eu lembro, assim, da fisionomia dele, ele dizia ‘daqui tu não vai sair viva, daqui tu não sai’  e ele dizia assim ‘porque tu achou que eu estava brincando, tu achou que era sempre que era só ameaça, agora tu vai ver cadela desgraçada’ [...]” (aos 15min26seg). 
Em outro momento, ele pegou uma agulha e apontava-a em direção aos seus olhos, arrancando seus cabelos e dizendo “esse teu cabelinho bonitinho, você vai ver o que vai acontecer, sabe esse teu narizinho perfeito, pois é, agora tu não vai ter, quero ver quem vai ficar contigo. Vamos ver se com essa carinha linda tu vai conseguir alguém depois disso, de tanto que tu me aprontou” (aos 03min40seg)

As agressões resultaram em uma costela trincada, uma bolha de sangue no braço e lesões aparentes no rosto, consoante o auto de lesões corporais (fl. 18) e as fotografias (fls. 49/51) atestando machucados nos braços, costas, pescoço e rosto.

Saliento que a constatação pela prova pericial de equimoses em diversos estágios - manchas arroxeadas e vermelhas, bem como pardacentas (em estágio de reabsorção) - confirma a perpetuação da violência ao longo do tempo.    

No período de 03 dias, ela permaneceu presa, juntamente com seus filhos, dentro de casa pelo réu, o qual mantinha as chaves em seu bolso – 4º, 5º e 6º fatos.

Note-se que ela tentou, sem sucesso, libertar seus filhos do cárcere privado, pedindo para entregá-los para o pai, o que inicialmente foi bem aceito pelo réu, para que pudesse começar uma vida nova com a vítima. Porém, depois ele mudou de ideia, mantendo duas crianças, de 06 e 10 anos, presas em casa por três dias, sem cuidados e nem comida suficiente. 

Ele impedia as crianças de verem a mãe, alegando que ela estava doente e precisava descansar, mas na verdade era para que não vissem os machucados dela.   

A esse respeito, Pietro (2º áudio, cd fl. 119) mencionou que ele fez pão e nescau para comer com sua irmã menor, o que foi confirmado por Carlos e por Eder (1º e 2º áudios, cd fl. 144), tendo este salientado que algumas vezes as crianças ouviam as agressões sofridas pela mãe. 

O cárcere privado teve fins libidinosos, tanto que foi constrangida a manter relações sexuais com o réu (8º fato), apesar de dizer que não queria, por estar com dor, momento em que ele forçava-a, afirmando “eu vou fazer devagarinho”. 

Como mencionou em seu depoimento, não estava em condições de se opor aos atos sexuais, sob pena de apanhar ou até ser morta, e, “foram muitas vezes, muitas vezes eu tava toda machucada e ele fez fazer de tudo... e mesmo assim, aí ele me tratava como um lixo, enquanto eu ainda tinha né... que fazer com ele e eu chorava, só virava o rosto e tinha que me segurar para não chorar” (aos 25min32seg)
No terceiro dia, para tentar melhorar a situação, ela passou a pedir perdão e dizer que faria tudo o que o réu quisesse. Pediu para abrir a porta “para entrar um ar” e limpar a casa, que estava fedendo de tanto ficar fechada, na esperança de conseguir uma brecha para sair. 

Enquanto ela realizava a faxina, o réu abriu a porta e disse para ela fazer uma lista de produtos de supermercado. Nisso foi na casa da mãe dele, localizada em frente, deixando a porta aberta, com a chave à mostra, e informando que depois faria as compras. Ocorre que se tratava de um teste, tanto que, antes de ela ter coragem de fugir, ele retornou, afirmando que estava cansado para ir ao supermercado.

De noite, ele novamente saiu dizendo que iria à casa da sua mãe e, por esquecimento ou talvez por acreditar que não fugiriam, deixou as chaves ao alcance da vítima, que se aproveitou para sair do cárcere com seus filhos, não sem antes constatar que a casa da mãe do réu estava fechada e com as luzes apagadas, logo, ele não poderia estar no local. Foi acudida por um vizinho, que os abrigou, chamando a polícia e o pai dela.

Não tem relevância nenhuma para o caso o fato desse vizinho não ter sido ouvido, haja vista que a palavra firme e coerente da vítima Roberta, desde a fase pré-processual (fls. 10 e 91/92), falando em audiência de forma detalhada e carregada de emoções, no qual ela chora em vários momentos ao recordar o ocorrido, já seria suficiente para comprovar os crimes sofridos.

Nesse sentido, o sentenciante reforçou a credibilidade do relato da vítima, informando que “a partir das impressões colhidas no contato direto durante sua oitiva judicial, entendo que a vítima não fantasiaria uma história com tamanha riqueza de detalhes e a reproduziria em mais de uma oportunidade, apenas para prejudicar o réu” (fl. 167). 
Caso contrário, como explicar tamanho trauma, com a existência de sintomas graves de estresse pós-traumático, como relatado pelo relatório do CREAS (contracapa), bem como o abandono de sua casa e o desejo de nunca mais residir no local devido ao ocorrido, consoante informação prestada pela oficiala de justiça (fl. 48).

Ademais, a palavra da vítima encontra amparo na narrativa do ofendido Pietro sobre as agressões e o cárcere privado, pelas fotografias e laudo pericial das agressões (fls. 18, 49/51 e 104), pelas mensagens de whatsapp (fls. 121/134), bem como pelos depoimentos de Carlos, pai da vítima Roberta, e Eder, cunhado dela (1º e 2º áudios, cd fl. 144), confirmando os fatos descritos na denúncia. 

De acordo com Carlos, após o 2º fato, encontrou-a com as crianças no hospital, constando as agressões sofridas por Roberta, que estava um “farrapo humano”. Da mesma forma, ao acudi-las, após o cárcere privado (4º a 8º fatos), estavam mal tratadas, sujas e com pouca roupa para a temperatura da noite, além de Roberta estar toda machucada. 

Carlos e Eder ainda foram convergentes ao mencionar que o comportamento de Roberta mudou muito depois que começou a se relacionar com o réu, agora sabem a razão para ela estar tão amedrontada, pois era chantageada e sofria ameaças de morte contra ela e sua família. 

Esse comportamento é bastante comum em crimes praticados contra a mulher no âmbito doméstico, conforme ressalta Maria Berenice Dias 
:

Para dominar a vítima, o varão procura isolá-la do mundo exterior, afastando-a da família. Proíbe amizades, a ridiculariza perante os amigos. Muitas vezes, a impede de trabalhar, sob a justificativa de ter condições de manter sozinho a família. Com isso, a mulher se distancia das pessoas junto às quais poderia buscar apoio. Perde a possibilidade de contato com quem poderia incentivá-la a romper a escalada da violência.

O homem sempre atribui a culpa à mulher. Tenta justificar seu descontrole na conduta dela.

Já a tentativa do réu em desacreditar o relato de Roberta, para embasar sua negativa de autoria, é tão absurda e fantasiosa que sequer merece maiores considerações.

Até porque se a ofendida fosse maluca e mentirosa como ele alegou em seu interrogatório, isso poderia ser facilmente comprovado, ouvindo as pessoas que ela supostamente prejudicou (família do ex-marido e funcionários da escola dos filhos); requerendo a juntada de cópia dos processos judiciais em que ela já teria inventado estupros contra seus filhos; ou pedindo os registros da família no CAPES, o que demonstraria se a perturbação emocional deles é anterior aos fatos como sustenta.

Nada disso ocorreu, havendo inclusive documento do CREAS sobre o acompanhamento dos ofendidos depois dos fatos (contracapa). 

Dessa forma, como a defesa não trouxe elementos mínimos para embasar essa tese, não pode pretender se beneficiar com sua omissão, pois compete a parte o ônus de comprovar aquilo que alega (art. 156 do CPP). 
Pelo contrário, o réu admitiu as brigas por ciúmes e traição, inclusive que na data do 1º fato, houve uma discussão com violência, na qual teria batido e puxado os cabelos da vítima, apesar de negar os socos e as ameaças de morte. 

Também confirmou ter permanecido em casa no período que a vítima ficou em cárcere privado, embora negue ter prendido ela e as crianças. No primeiro dia brigaram porque ela estaria trocando mensagens com outros homens no celular, momento em que se descontrolou e não só quebrou o aparelho celular dela, como a agrediu no braço; mas depois, mantiveram relações sexuais consensuais. 

Tudo isso acaba reforçando o relato da vítima, estando claro que ele tenta suavizar o ocorrido com intuito de abrandar sua responsabilidade penal. Até porque não é crível supor que ela ficaria com seu agressor após ser violentamente espancada (o que se percebe pela extensão das lesões), ainda mais quando anteriormente já tinha pedido ajuda após ser agredida (2º fato).   

Nesse ponto, não há necessidade de perícia no local para constatar o efetivo encarceramento, pois evidente que a ofendida e seus filhos permaneceram trancados na residência, sob grave ameaça de morte e violência, sendo Roberta forçada a praticar sexo, durante três dias, como bem salientado pelo magistrado: 

“A palavra da vítima, narrando todo o sofrimento físico e mental a que foi submetida e em meio a todas as adversidades ainda teve de manter relação sexual forçada com o réu. Veja-se que o contexto fático apurado nos autos indica que a vítima foi surrada, humilhada e mantida em cárcere privado durante três dias, sendo privada, também, da convivência dos filhos, o que autoriza reconhecer como verdadeiras as suas alegações.

Não olvido, outrossim, que em crimes contra a dignidade sexual a palavra da vítima ganha especial atenção, quando ausentes elementos a indicar que esteja faltando com a verdade, exatamente o que ocorre na espécie, inexistindo indícios de que tenha fantasiado uma estória, conforme alhures apontado.”
Desimporta para a solução do caso se um dos policiais não recordou da ocorrência e o outro forneceu relato impreciso, sem lembrar-se das lesões aparentes em Roberta, haja vista que a referência sobre o sofrimento psíquico e aspecto debilitado dela, é mais um elemento que reforça a condenação. 

Inviável a consunção entre os crimes de lesão corporal (2º fato) e ameaça (3º fato), pois apesar dos delitos terem sido cometidos no mesmo contexto fático, com idênticas condições de tempo e local, o crime menos grave (ameaça) não foi meio necessário e nem preparação de execução do outro (lesões corporais). 

Saliento que a ameaça de morte não foi concretizada nas lesões, mas se constituiu em mais uma forma de intimidar e humilhar a vítima, em razão do ciúme doentio que o réu sentia.

Também não é caso de aplicação do crime único nos delitos de cárcere privado (4º, 5º e 6º fatos), haja vista que com uma ação o réu violou a liberdade de três indivíduos - Roberta e seus dois filhos. 

Seria perfeitamente possível que o réu tivesse libertado as crianças e as entregue para o pai, como solicitado por Roberta, mas ele se negou, exigindo que permanecessem trancados em casa, em condições inadequadas, durante 03 dias, até que conseguiram escapar. Isso demonstra claramente a intenção do réu de praticar três crimes, os quais são unificados por ficção jurídica.  
Melhor sorte não assiste à defesa no que tange ao pedido para reconhecer a continuidade delitiva entre os crimes de ameaça e os cárceres privados, pois o art. 71 do CP pressupõe a prática de dois ou mais crimes da mesma espécie, mediante mais de uma ação ou omissão, os quais, pelas condições de tempo, lugar e maneira de execução possam ser tidos como continuação do primeiro.

No caso, o espaço de tempo transcorrido entre as ameaças, cometidas até 27.08.2016, e os cárceres privados (4º, 5º e 6º fatos), ocorridos a partir de 26.10.2016, já exclui essa possibilidade, pois foi bastante superior a 30 dias, prazo considerado como regra pela jurisprudência para que a continuidade seja reconhecida. Dessa forma, mantido o concurso material. 

As penas foram fixadas da seguinte forma (fls. 169/173):

1º fato - ameaça:

1ª Fase: Na análise das circunstâncias judiciais do artigo 59 do Código Penal, verifico que a CULPABILIDADE do réu, considerada como o grau de reprovação da conduta, não apresenta elementos que refogem daquela própria ao delito a que foi condenado, já estando sopesada na fixação dos limites da pena em abstrato. Quanto aos ANTECEDENTES, é reincidente, o que não lhe prejudica nesta fase, e responde a processo por porte de arma (fls. 29/30). Não há elementos para apurar a CONDUTA SOCIAL. Com relação à PERSONALIDADE, os fatos apurados nos autos permitem concluir tratar-se de indivíduo agressivo e sem freios inibitórios. O MOTIVO foi o ciúmes que nutria pela vítima, circunstância prejudicial. As CIRCUNSTÂNCIAS são prejudiciais, pois a vítima restou severamente afetada em seu psicológico. As CONSEQUÊNCIAS do crime foram o trauma experimentado pela vítima que em nada colaborou para a prática do crime.

Sendo quatro das oito circunstâncias judiciais do art. 59 do Código Penal desfavoráveis ao réu e lembrando que a pena cominada ao delito é de 01 a 06 meses de detenção, fixo a pena-base acima do mínimo legal, ou seja, em 02 meses de detenção. 

2º Fase: Considerando que o réu é reincidente (processo n. 0142.04.0002387-6), elevo a pena em 01 mês, todavia, tendo em mira que a condenação foi fundamentada, em boa parte, na confissão espontânea do denunciado reduzo a pena no mesmo patamar, a pena provisória se mantém em 02 anos de detenção.

3ª Fase: Considerando a ausência de causas de aumento ou de diminuição da pena, a pena privativa de liberdade resta definitiva em 02 meses de detenção.

Outrossim, considerando as circunstâncias judiciais já analisadas de forma individualizada, fixo a pena de multa em 15 dias-multa, à razão de 1/30 do salário mínimo vigente á época do fato, tendo em vista que não há elementos para aferir a situação econômica do réu.

2º fato – lesão corporal:

1ª Fase: Na análise das circunstâncias judiciais do artigo 59 do Código Penal, verifico que a CULPABILIDADE do réu, considerada como o grau de reprovação da conduta, não apresenta elementos que refogem daquela própria ao delito a que foi condenado, já estando sopesada na fixação dos limites da pena em abstrato. Quanto aos ANTECEDENTES, é reincidente, o que não lhe prejudica nesta fase, e responde a processo por porte de arma (fls. 29/30). Não há elementos para apurar a CONDUTA SOCIAL. Com relação à PERSONALIDADE, os fatos apurados nos autos permitem concluir tratar-se de indivíduo agressivo e sem freios inibitórios. O MOTIVO foi o ciúmes que nutria pela vítima, circunstância prejudicial. As CIRCUNSTÂNCIAS são prejudiciais, pois a vítima restou severamente afetada em seu psicológico, bem como lesionada. As CONSEQUÊNCIAS do crime foram o trauma experimentado físico e psicológico pela vítima que em nada colaborou para a prática do crime.

Sendo quatro das oito circunstâncias judiciais do art. 59 do Código Penal desfavoráveis ao réu e lembrando que a pena cominada ao delito é de 03 meses a 03 anos de detenção, fixo a pena-base acima do mínimo legal, ou seja, em 06 meses de detenção. 

2º Fase: Considerando que o réu é reincidente (processo n. 0142.04.0002387-6), elevo a pena em 01 mês e 15 dias, todavia, tendo em mira que a condenação foi fundamentada, em boa parte, na confissão espontânea do denunciado reduzo a pena no mesmo patamar, a pena provisória se mantém em 06 meses de detenção.

3ª Fase: Considerando a ausência de causas de aumento ou de diminuição da pena, a pena privativa de liberdade resta definitiva em 06 meses de detenção.

Outrossim, considerando as circunstâncias judiciais já analisadas de forma individualizada, fixo a pena de multa em 15 dias-multa, à razão de 1/30 do salário mínimo vigente á época do fato, tendo em vista que não há elementos para aferir a situação econômica do réu.

3º fato - ameaça:

1ª Fase: Na análise das circunstâncias judiciais do artigo 59 do Código Penal, verifico que a CULPABILIDADE do réu, considerada como o grau de reprovação da conduta, não apresenta elementos que refogem daquela própria ao delito a que foi condenado, já estando sopesada na fixação dos limites da pena em abstrato. Quanto aos ANTECEDENTES, é reincidente, o que não lhe prejudica nesta fase, e responde a processo por porte de arma (fls. 29/30). Não há elementos para apurar a CONDUTA SOCIAL. Com relação à PERSONALIDADE, os fatos apurados nos autos permitem concluir tratar-se de indivíduo agressivo e sem freios inibitórios. O MOTIVO foi o ciúmes que nutria pela vítima, circunstância prejudicial. As CIRCUNSTÂNCIAS são prejudiciais, pois a vítima restou severamente afetada em seu psicológico. As CONSEQUÊNCIAS do crime foram o trauma experimentado pela vítima que em nada colaborou para a prática do crime.

Sendo quatro das oito circunstâncias judiciais do art. 59 do Código Penal desfavoráveis ao réu e lembrando que a pena cominada ao delito é de 01 a 06 meses de detenção, fixo a pena-base acima do mínimo legal, ou seja, em 02 meses de detenção. 

2º Fase: Considerando que o réu é reincidente (processo n. 0142.04.0002387-6), elevo a pena em 01 mês, todavia, tendo em mira que a condenação foi fundamentada, em boa parte, na confissão espontânea do denunciado reduzo a pena no mesmo patamar, a pena provisória se mantém em 02 anos de detenção.

3ª Fase: Considerando a ausência de causas de aumento ou de diminuição da pena, a pena privativa de liberdade resta definitiva em 02 meses de detenção.

Outrossim, considerando as circunstâncias judiciais já analisadas de forma individualizada, fixo a pena de multa em 15 dias-multa, à razão de 1/30 do salário mínimo vigente á época do fato, tendo em vista que não há elementos para aferir a situação econômica do réu.

CONTINUIDADE DELITIVA ENTRE OS CRIMES DE AMEAÇA:

Prevê o art. 71 do Código Penal que:

“Quando o agente, mediante mais de uma ação ou omissão, pratica dois ou mais crimes da mesma espécie e, pelas condições de tempo, lugar, maneira de execução e outras semelhantes, devem os subseqüentes ser havidos como continuação do primeiro, aplica-se-lhe a pena de um só dos crimes, se idênticas, ou a mais grave, se diversas, aumentada, em qualquer caso, de um sexto a dois terços”.

No caso, os crimes de ameaça foram cometidos nas mesmas circunstâncias de tempo e espaço, sendo hipótese de reconhecimento da continuidade delitiva, razão pela qual elevo a pena do primeiro fato, pois idênticas, ao dobro, de modo a fixar a pena pelos primeiro e terceiro fatos primeiros delitos em 04 meses de detenção.

4º FATO – cárcere privado vítima Roberta

1ª Fase: Na análise das circunstâncias judiciais do artigo 59 do Código Penal, verifico que a CULPABILIDADE do réu, considerada como o grau de reprovação da conduta, não apresenta elementos que refogem daquela própria ao delito a que foi condenado, já estando sopesada na fixação dos limites da pena em abstrato. Quanto aos ANTECEDENTES, é reincidente, o que não lhe prejudica nesta fase, e responde a processo por porte de arma (fls. 29/30). Não há elementos para apurar a CONDUTA SOCIAL. Com relação à PERSONALIDADE, os fatos apurados nos autos permitem concluir tratar-se de indivíduo agressivo e sem freios inibitórios. O MOTIVO foi o ciúmes que nutria pela vítima, circunstância prejudicial. Considerando que foram reconhecidas duas CIRCUNSTÂNCIAS, vítima companheira e fins libidinosos, utilizo a primeira nesta fase da dosimetria da pena. As CIRCUNSTÂNCIAS são prejudiciais, pois a vítima foi mantida em cativeiro por três dias, sendo privada naquele espaço de tempo do convívio dos filhos. As CONSEQUÊNCIAS do crime foram o trauma experimentado pela vítima que em nada colaborou para a prática do crime.

Sendo quatro das oito circunstâncias judiciais do art. 59 do Código Penal desfavoráveis ao réu e lembrando que a pena cominada ao delito é de 02 a 05 anos de reclusão, fixo a pena-base acima do mínimo legal, ou seja, em 03 anos de reclusão.

2º Fase: Considerando que o réu é reincidente (processo n. 0142.04.0002387-6), elevo a pena em mais 06 meses, restando de forma intermediária em 03 anos e 06 meses de reclusão. 

3ª Fase: Considerando a ausência de causas de aumento ou de diminuição da pena, a pena privativa de liberdade resta definitiva em 03 anos e 06 meses de reclusão.

5º FATO – cárcere privado vítima Antonella

1ª Fase: Na análise das circunstâncias judiciais do artigo 59 do Código Penal, verifico que a CULPABILIDADE do réu, considerada como o grau de reprovação da conduta, não apresenta elementos que refogem daquela própria ao delito a que foi condenado, já estando sopesada na fixação dos limites da pena em abstrato. Quanto aos ANTECEDENTES, é reincidente, o que não lhe prejudica nesta fase, e responde a processo por porte de arma (fls. 29/30). Não há elementos para apurar a CONDUTA SOCIAL. Com relação à PERSONALIDADE, os fatos apurados nos autos permitem concluir tratar-se de indivíduo agressivo e sem freios inibitórios. O MOTIVO foi o ciúmes que nutria pela genitora da vítima, circunstância prejudicial. As CIRCUNSTÂNCIAS são prejudiciais, pois a genitora da vítima foi mantida em cativeiro por três dias, sendo privada naquele espaço de tempo do convívio da mãe, cabendo ao próprio irmão providenciar até mesmo a alimentação. As CONSEQUÊNCIAS do crime foram o trauma experimentado pela vítima que em nada colaborou para a prática do crime.

Sendo quatro das oito circunstâncias judiciais do art. 59 do Código Penal desfavoráveis ao réu e lembrando que a pena cominada ao delito é de 02 a 05 anos de reclusão, fixo a pena-base acima do mínimo legal, ou seja, em 03 anos de reclusão.

2º Fase: Considerando que o réu é reincidente (processo n. 0142.04.0002387-6), elevo a pena em mais 06 meses, restando de forma intermediária em 03 anos e 06 meses de reclusão. 

3ª Fase: Considerando a ausência de causas de aumento ou de diminuição da pena, a pena privativa de liberdade resta definitiva em 03 anos e 06 meses de reclusão.

6º fato – cárcere privado vítima Pietro:

1ª Fase: Na análise das circunstâncias judiciais do artigo 59 do Código Penal, verifico que a CULPABILIDADE do réu, considerada como o grau de reprovação da conduta, não apresenta elementos que refogem daquela própria ao delito a que foi condenado, já estando sopesada na fixação dos limites da pena em abstrato. Quanto aos ANTECEDENTES, é reincidente, o que não lhe prejudica nesta fase, e responde a processo por porte de arma (fls. 29/30). Não há elementos para apurar a CONDUTA SOCIAL. Com relação à PERSONALIDADE, os fatos apurados nos autos permitem concluir tratar-se de indivíduo agressivo e sem freios inibitórios. O MOTIVO foi o ciúmes que nutria pela genitora da vítima, circunstância prejudicial. As CIRCUNSTÂNCIAS são prejudiciais, pois a genitora da vítima foi mantida em cativeiro por três dias, sendo privado naquele espaço de tempo do convívio da mãe, tendo de providenciar até mesmo a alimentação para ele e a irmã ANTONELA. As CONSEQUÊNCIAS do crime foram o trauma experimentado pela vítima que em nada colaborou para a prática do crime.

Sendo quatro das oito circunstâncias judiciais do art. 59 do Código Penal desfavoráveis ao réu e lembrando que a pena cominada ao delito é de 02 a 05 anos de reclusão, fixo a pena-base acima do mínimo legal, ou seja, em 03 anos de reclusão.

2º Fase: Considerando que o réu é reincidente (processo n. 0142.04.0002387-6), elevo a pena em mais 06 meses, restando de forma intermediária em 03 anos e 06 meses de reclusão. 

3ª Fase: Considerando a ausência de causas de aumento ou de diminuição da pena, a pena privativa de liberdade resta definitiva em 03 anos e 06 meses de reclusão.

Outrossim, considerando as circunstâncias judiciais já analisadas de forma individualizada, fixo a pena de multa em 15 dias-multa, à razão de 1/30 do salário mínimo vigente á época do fato, tendo em vista que não há elementos para aferir a situação econômica do réu.

CONTINUIDADE DELITIVA ENTRE OS CRIMES DE CÁRCERE PRIVADO:

Prevê o art. 71 do Código Penal que:

“Quando o agente, mediante mais de uma ação ou omissão, pratica dois ou mais crimes da mesma espécie e, pelas condições de tempo, lugar, maneira de execução e outras semelhantes, devem os subseqüentes ser havidos como continuação do primeiro, aplica-se-lhe a pena de um só dos crimes, se idênticas, ou a mais grave, se diversas, aumentada, em qualquer caso, de um sexto a dois terços”.

No caso, os crimes de cárcere privado foram cometidos nas mesmas circunstâncias de tempo e espaço, sendo hipótese de reconhecimento da continuidade delitiva, razão pela qual elevo a pena do quarto fato, pois idênticas, ao dobro, de modo a fixar a pena pelos primeiro e terceiro fatos primeiros delitos em 05 anos e 03 meses de reclusão.

7º fato – lesão corporal:

1ª Fase: Na análise das circunstâncias judiciais do artigo 59 do Código Penal, verifico que a CULPABILIDADE do réu, considerada como o grau de reprovação da conduta, não apresenta elementos que refogem daquela própria ao delito a que foi condenado, já estando sopesada na fixação dos limites da pena em abstrato. Quanto aos ANTECEDENTES, é reincidente, o que não lhe prejudica nesta fase, e responde a processo por porte de arma (fls. 29/30). Não há elementos para apurar a CONDUTA SOCIAL. Com relação à PERSONALIDADE, os fatos apurados nos autos permitem concluir tratar-se de indivíduo agressivo e sem freios inibitórios. O MOTIVO foi o ciúmes que nutria pela vítima, circunstância prejudicial. As CIRCUNSTÂNCIAS são prejudiciais, pois a vítima restou severamente afetada em seu psicológico, bem como lesionada. As CONSEQUÊNCIAS do crime foram o trauma físico e psicológico experimentado pela vítima que em nada colaborou para a prática do crime.

Sendo quatro das oito circunstâncias judiciais do art. 59 do Código Penal desfavoráveis ao réu e lembrando que a pena cominada ao delito é de 03 meses a 03 anos de detenção, fixo a pena-base acima do mínimo legal, ou seja, em 06 meses de detenção. 

2º Fase: Considerando que o réu é reincidente (processo n. 0142.04.0002387-6), elevo a pena em 01 mês e 15 dias, todavia, tendo em mira que a condenação foi fundamentada, em boa parte, na confissão espontânea do denunciado reduzo a pena no mesmo patamar, a pena provisória se mantém em 06 meses de detenção.

3ª Fase: Considerando a ausência de causas de aumento ou de diminuição da pena, a pena privativa de liberdade resta definitiva em 06 meses de detenção.

Outrossim, considerando as circunstâncias judiciais já analisadas de forma individualizada, fixo a pena de multa em 15 dias-multa, à razão de 1/30 do salário mínimo vigente á época do fato, tendo em vista que não há elementos para aferir a situação econômica do réu.

8º fato – estupro:

1ª Fase: Na análise das circunstâncias judiciais do artigo 59 do Código Penal, verifico que a CULPABILIDADE do réu, considerada como o grau de reprovação da conduta, não apresenta elementos que refogem daquela própria ao delito a que foi condenado, já estando sopesada na fixação dos limites da pena em abstrato. Quanto aos ANTECEDENTES, é reincidente, o que não lhe prejudica nesta fase, e responde a processo por porte de arma (fls. 29/30). Não há elementos para apurar a CONDUTA SOCIAL. Com relação à PERSONALIDADE, os fatos apurados nos autos permitem concluir tratar-se de indivíduo agressivo e sem freios inibitórios. O MOTIVO foi o ciúmes que nutria pela vítima, circunstância prejudicial. As CIRCUNSTÂNCIAS são prejudiciais, pois a vítima restou severamente afetada em seu psicológico, bem como lesionada. As CONSEQUÊNCIAS do crime foram o trauma físico e psicológico experimentado pela vítima que em nada colaborou para a prática do crime.

Sendo quatro das oito circunstâncias judiciais do art. 59 do Código Penal desfavoráveis ao réu e lembrando que a pena cominada ao delito é de 06 a 10 anos de reclusão, fixo a pena-base acima do mínimo legal, ou seja, em 07 anos de detenção. 

2º Fase: Considerando a existência de duas agravantes, quais sejam, reincidência (processo n. 0142.04.0002387-6) e prevalência das relações domésticas, elevo a pena em mais 01 ano.

3ª Fase: Considerando a ausência de causas de aumento ou de diminuição da pena, a pena privativa de liberdade resta definitiva em 08 anos de reclusão.

Da soma das penas:

Com efeito, havendo penas de natureza distinta, deve-se executar, primeiro, a mais grave (reclusão) e, após, a menos grave (detenção), nos termos do artigo 76 do Código Penal e do artigo 681 do Código de Processo Penal, [...] Dessa forma, opero a soma das penas de detenção e reclusão, separadamente:

Reconhecida a continuidade delitiva dos crimes de ameaças ocorridos em 28/08/2016, foi fixada a pena de 04 meses de detenção, bem como fixada a pena de 06 meses de detenção para a lesão corporal praticada na mesma data e outros 06 meses de detenção para a lesão corporal datada de 26/10/2016. 

Assim, operando a somada das sanções impostas com pena de detenção, vai fixada a pena total em 01 ano e 04 meses de detenção.

Outrossim, o réu foi condenado por crimes de cárcere privado praticados em 26/10/2016, cuja continuidade delitiva alcançou o montante de 05 anos e 03 meses de reclusão. O réu foi condenado à pena de estupro praticada na mesma data, aplicada no montante de 08 anos de reclusão.

Assim, operando a somada das sanções impostas com pena de reclusão, vai fixada a pena total em 13 anos e 03 meses de reclusão.

Pena final: 13 anos e 03 meses de reclusão e 01 ano e 04 meses de detenção, bem como multa de 75 dias-multa, à razão de 1/30 do salário mínimo vigente á época dos fatos.

Provimentos comuns:

Regime. A pena privativa de liberdade deverá ser cumprida em regime inicial fechado, conforme art. 33, §§ 2º, 'a', e 3º do Código Penal.

Pena restritiva de direitos (art. 44 do CP). Deixo de substituir a pena privativa de liberdade aplicada por restritiva de direitos, porque não estão preenchidos os requisitos exigidos pelo art. 44 do Código Penal, pois a pena aplicada é superior a 4 anos (inc. I).

Sursis. Não reconheço o benefício da suspensão condicional da pena, uma vez que não estão preenchidos os requisitos exigidos pelo art. 77 do Código Penal, porque a pena aplicada é superior a 2 anos (caput do art. 77).

Apelo em liberdade. Não reconheço ao réu o direito de apelar em liberdade, uma vez que permanecem inalteradas as circunstâncias que ensejaram a sua prisão preventiva.

Expeça-se o PEC provisório, detraindo o tempo de prisão provisória do total da pena imposta.
Com relação à dosimetria da pena, a inconformidade da defesa se restringe aos vetores da pena-base, os quais analiso em conjunto para todos os crimes. 

As particularidades do caso demonstram o comportamento descontrolado e violento do réu, que habitualmente xingava e ameaçava sua companheira por ciúmes, chegando ao ponto de agredi-la em no mínimo duas oportunidades, e de mantê-la, juntamente com os filhos, duas crianças, sob cárcere privado com fins libidinoso, forçando-a a praticar sexo com ele. 

Trata-se de pessoa doentia e controladora, que para manter o relacionamento usa de chantagens e da intimidação, partindo para a agressão física na mulher quando se sentia contrariado, e não se importava em fazer isso na presença dos filhos dela (crianças). Essa conduta é incompatível com uma pessoa que tenha boa índole, logo o vetor personalidade é negativa.     

Não há dúvidas que os crimes foram motivados pelo ciúme exacerbado e injustificado que o réu sentia da companheira, o que merece maior reprovabilidade.

As circunstâncias merecem realce, pois embora as lesões decorrentes do fato não possam ser consideradas extraordinárias ao tipo penal de lesão corporal, os fatos ocorreram em meio a uma relação de afeto, no interior do lar conjugal, na presença dos filhos de Roberta, duas crianças. 

Ademais, nos crimes de cárcere privado, os ofendidos foram mantidos sem convívio com ninguém por três dias, sendo a mãe (Roberta) privada de convívio com seus filhos (Pietro e Antonella), que ficaram sem o cuidado materno, sendo que Pietro teve que providenciar na alimentação para ele e da irmã mais nova. 

Com relação às consequências evidente as sequelas psicológicas e emocionais sofridas por Roberta e seus filhos, os quais passaram por privações e medos em razão do comportamento violento do réu.

Roberta referiu que o drama vivenciado causou seu emagrecimento, tendo em vista que vivia 24 horas por dia com medo, e até a data da audiência, ocorrida meses depois, ainda tinha pesadelos e muito temor que o réu cumprisse as ameaças de morte proferidas (aos 04min29seg, cd fl. 119). 

Mas não só isso, reforçando as consequências danosas, o relatório de acompanhamento do CREAS (contracapa) confirma que ela e os filhos estão em tratamento desde a libertação do cárcere privado, “apresentando sintomas graves de estresse pós-traumático, tendo dificuldades em retomar uma vida profissional, social e familiar por medo de sofrer perseguição e vinganças por parte de Diego (o réu) ou de seus conhecidos”, inclusive sugere que os ofendidos “não tenham contato com o réu, tendo em vista a preservação da saúde mental dos envolvidos”.

Diante de tudo isso, mantenho as penas-bases. 

Ameaças (1º e 3º fatos)
Em razão da identidade das penas para os dois fatos, realizo a ponderação em conjunto, mantendo a basilar em 02 meses de detenção.

Presente a agravante da reincidência, compensada com a atenuante da confissão espontânea, mantida a pena provisória em 02 meses de detenção, o que torno definitivo para cada um dos crimes, na ausência de outras causas modificadoras.

Na continuidade delitiva, embora a regra seja a utilização do número de ocorrências para estabelecer a fração de aumento, quando os abusos ocorrem durante extenso período de tempo, não é viável a utilização desse critério, conforme jurisprudência do STJ (HC 311.146/SP). 

No caso, deve ser considerado que as intimidações eram constantes e ocorreram durante grande período de tempo, desde janeiro até outubro de 2016, sendo inclusive referido por Roberta que “ameaçada de morte era sempre, ficava com ele ou seria morta” (cd fl. 119). 

Portanto, ainda que não tenha sido apurada exatamente quantas vezes foram praticados os crimes, pelas as particularidades do caso e pelo extenso período em que ocorreu (mais de um ano), razoável e proporcional a manutenção do aumento de pena realizado pelo magistrado (em dobro), o que totaliza pena definitiva de 04 meses de detenção. 

Lesão corporal (2º fato)

A pena-base foi fixada em 06 meses de detenção, o que não merece reforma. 

Compensando a agravante da reincidência e a atenuante da confissão espontânea, como operado em sentença, sem alterações na pena provisória. 

Ausentes outras causas modificadoras, a pena definitiva totaliza 06 meses de detenção. 

Cárcere privado (4º, 5º e 6º fatos)

Em razão do reconhecimento da continuidade delitiva e da semelhança entre as penas, realizo a avaliação em conjunto. 

Sem alteração na basilar, estabelecida em 03 anos de reclusão. 

Presente a agravante da reincidência, em 06 meses, consoante fixado pelo magistrado, a pena provisória resulta em 03 anos e 06 meses de reclusão.

Em se tratando de crime cometido contra vítimas diferentes, não seria caso de reconhecimento de continuidade delitiva, mas de crime formal, o que não alteraria a pena. Considerando, ainda, que o crime foi cometido com grave ameaça e violência, bem como que a análise dos vetores do art. 59 do CP é prejudicial ao réu, entendo adequado aumento estipulado pelo sentenciante. 

Nesse ponto esclareço que embora tenha sido referido o dobro, o quantum de pena final indica que foi utilizada a fração de 1/2, totalizando pena definitiva de 05 anos e 03 meses. 

Lesão corporal (7º fato)

Mantida a pena-base em 06 meses de reclusão.

Pela compensação entre a agravante da reincidência e a atenuante da confissão espontânea realizada pelo sentenciante, sem alterações na pena provisória. 

Ausentes outras causas modificadoras, a pena definitiva totaliza 06 meses de detenção. 

Estupro (8º fato)

A basilar foi fixada em 07 anos de reclusão, não cabendo alterações. 

Pelas agravantes da reincidência e da prevalência das relações domésticas, mantido o aumento da pena em 01 ano, resultando em pena provisória de 08 anos de reclusão, o que torno definitiva na ausência de outras causas modificadoras.

Presente o concurso material de crimes, nos termos do art. 69, do CP, as penas devem ser somadas, totalizando 13 anos e 03 meses de reclusão, e 01 ano e 04 meses de detenção, a serem cumpridas respectivamente em regime inicial fechado e aberto, em razão da reincidência do réu (art. 33, § 2º, do CP), já considerando o tempo de prisão preventiva, em observância do art. 387, § 2º, do CPP. 

Saliento que o art. 33, caput, do CP, é expresso ao determinar o cumprimento das penas de detenção em regime semiaberto ou aberto, logo, não poderia ser mantido o regime fechado estabelecido em sentença. 
Com relação à multa, impõe-se sua exclusão, por ausência de previsão legal nos tipos penais aos quais o réu foi condenado. 

Assim, voto no sentido de rejeitar a preliminar de nulidade e, no mérito, dar parcial provimento ao recurso da defesa, alterando o regime inicial de cumprimento das penas de detenção e excluindo a multa, bem como mantendo as demais disposições da sentença e retificando o PEC.   

Des. Carlos Alberto Etcheverry (PRESIDENTE E REVISOR) - De acordo com o(a) Relator(a).
Des. José Antônio Daltoé Cezar - De acordo com o(a) Relator(a).
DES. CARLOS ALBERTO ETCHEVERRY - Presidente - Apelação Crime nº 70074068248, Comarca de Esteio: "À UNANIMIDADE, REJEITARAM A PRELIMINAR DE NULIDADE E, NO MÉRITO, DERAM PARCIAL PROVIMENTO AO RECURSO DA DEFESA, ALTERANDO O REGIME INICIAL DE CUMPRIMENTO DAS PENAS DE DETENÇÃO E EXCLUINDO A MULTA, BEM COMO MANTENDO AS DEMAIS DISPOSIÇÕES DA SENTENÇA E RETIFICANDO O PEC."
Julgador(a) de 1º Grau: MAX AKIRA SENDA DE BRITO
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